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ELEICOES 2016 - CONSELHO FISCAL FUNDAGAO CESP

PROPOSTA DE TRABALHO PARA O CONSELHO FISCAL - CHAPA UNIAO,
COMPROMISSO E TRANSPARENCIA

O Conselho Fiscal, como 6rgédo essencial da governanga da VIVEST, deve atuarem
estrita observancia a legislacdo aplicavel as EFPC, ao Estatuto Social e aos
normativos internos, preservando sua independéncia funcional. Sua atuagao é
orientada por principios de legalidade, integridade, transparéncia e
responsabilidade, com foco no fortalecimento dos controles e na sustentabilidade
dos planos administrados.

Nossa proposta de trabalho se apoia na experiéncia dos conselheiros que a
apresentam, combinando a atuagdo de membros reeleitos — que garantem
continuidade e conhecimento acumulado — com a contribuicdo de novos
conselheiros, que agregam visdo renovada. Essa combinacao fortalece o
aprimoramento técnico, a evolugao da fiscalizagao e a capacidade do Conselho de
responder, com equilibrio e efetividade, aos desafios regulatérios e de mercado.

A atuacao sera pautada pela fiscalizagdo permanente das informagdes contabeis,
atuariais e financeiras, assegurando conformidade normativa e aderéncia as
melhores praticas de governanga. Destaca-se, ainda, a adogédo de abordagem
preventiva, com monitoramento sistematico de riscos relevantes, como retiradas
de patrocinio, migragdes, transferéncias de gestdo e mudangas regulatérias,
reforcando a seguranca juridica e a prote¢ao do patriménio dos participantes.

1. Fiscalizagao econdémico-financeira

e Acompanhar continuamente demonstragées financeiras, balangos,
reservas, resultados atuariais e custos administrativos.

o Monitorar impactos financeiros e atuariais de eventos criticos (retirada de
patrocinio, caducidade, migragdes e transferéncias de gestao).

* Avaliar o equilibrio econémico e a aderéncia atuarial dos planos PSAP, BSPS,
BD, CVe CD.

2. Saude e sustentabilidade patrimonial
o Fiscalizar a situagédo econdmico-patrimonial dos planos de salde.

e Avaliar tecnicamente a utilizagdo do Patriménio Social Satide, com foco na
mitigacdo de reajustes no médio prazo (2027-2029).

e Exigir transparéncia e consisténcia nas despesas assistenciais,
administrativas e nas proje¢des atuariais.



3. Transparéncia, controle e inovagao

e Promover o acesso amplo e qualificado as informagdes econdmico-
financeiras.

o Produzir relatérios periédicos, claros e acessiveis aos participantes e
assistidos.

e Recomendar auditorias independentes e estudos técnicos sempre que
identificados riscos relevantes.

e Acompanhar processos de transferéncia de gestdo e seus impactos
patrimoniais.

o Fiscalizar o cumprimento de obrigagcbdes decorrentes do periodo pré-
privatizacao.
e Atuar preventivamente na identificagdo e mitigagcédo de riscos regulatérios,

financeiros, atuariais e de compliance.

¢ Incentivar o uso de ferramentas analiticas e indicadores de desempenho
para aprimorar a fiscalizag&do e apoiar a tomada de deciséao.

Com essa abordagem, o Conselho Fiscal reforga seu papel estratégico na
governanga, contribuindo para a solidez institucional, a confianga dos
participantes e a perenidade dos planos administrados.



